
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.539 - RJ (2015/0246526-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VERA LUCIA CAMPOS ROSA BOTELHO GOMES 
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
CONTRA DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
EFEITO INTERRUPTIVO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE CINCO DIAS.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça  e do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que "o agravo é o único recurso cabível contra 
decisão que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os 
recursos especial e extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração 
opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de origem não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 
incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 19/12/2011). 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.539 - RJ (2015/0246526-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : VERA LUCIA CAMPOS ROSA BOTELHO GOMES 
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fl. 138, e-STJ) da Presidência 

desta Corte Superior que negou provimento ao recurso, nos seguintes termos:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a r. decisão agravada 
foi publicada em 18/11/2014 (fl. 115), sendo o agravo somente interposto em 
9/2/2015 (fl. 127).

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC.

Ressalte-se que, segundo a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 
prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração (fls. 119/120) opostos em 
face da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou 
cabível à espécie. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EDcl no 
AREsp 157.670/RJ, 2.ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19/10/2012; 
e AgRg no Ag 1335961/RS, 4.ª Turma, Rel. min. Marco Buzzi, DJe de 
27/11/2012.

Ademais, o recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
e o respectivo comprovante de pagamento.

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção".

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.

A agravante alega:

No entanto, no que pese a competência do Ministro Relator, aqui, 
houve equívoco ao se decidir no sentido de que os embargos de declaração 
interpostos não interromperam o prazo recursal, visto que, ao contrário disso, 
àquele remédio jurídico foi aforado com o objetivo de sanar erro 
material/contradição existente na decisão agravada, pela qual dizia que o recurso 
especial disparado pela agravante seria deserto, sem se levar em conta, portanto, 
que estava ela dispensada do recolhimento do pagamento do porte de remessa e 
retorno dos autos, em virtude da gratuidade de justiça que lhe foi deferida no 
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processo às fls. 13;
IV – Dessa forma, está cristalino que, naquele momento 

processual, foram manejados os embargos de declaração contra a decisão 
agravada com o intuito de corrigir o erro material existente, uma vez que o 
recurso especial aforado pela agravante não poderia ter sido julgado deserto 
diante da desobrigação de recolher as custas em face da justiça gratuita que lhe 
foi deferida nos autos;

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 789.539 - RJ (2015/0246526-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º. 2.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 

sentido de que "o agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega seguimento a 

recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial e extraordinário. Nestes termos, 

os embargos de declaração opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 

origem não interrompem o prazo para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente 

incabíveis" (STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2011). 

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS EM 
ADVERSIDADE À DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
EFEITO INTERRUPTIVO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE CINCO DIAS. SÚMULA 699/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido de que o agravo é o único recurso cabível contra decisão 
que nega seguimento a recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos 
especial e extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração opostos 
contra despacho de admissibilidade do Tribunal de origem não interrompem o 
prazo para a interposição do agravo, uma vez que manifestamente incabíveis" 
(STJ, AgRg no AREsp 83.519/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 19/12/2011) V. Agravo Regimental 
improvido (AgRg no AREsp 420.475/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Sexta Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 13/2/2014).

2. O prazo para a interposição de agravo em face de decisão que 
nega seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de acordo com o 
art. 28, caput, da Lei nº 8.038/1990 e com o verbete nº 699 da Súmula do 
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Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 606.681/SP, Rel. Ministro WALTER DE 

ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0246526-7 AREsp 789.539 / RJ

Números Origem:  00146905620114020000  201102010146902  201151018079734

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VERA LUCIA CAMPOS ROSA BOTELHO GOMES
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERA LUCIA CAMPOS ROSA BOTELHO GOMES
ADVOGADO : MARCELO DAVIDOVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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